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EMENTA

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PRESCRIÇÃO. PRAZO
DECENAL. SÚMULA N. 568 DO STJ. OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO
MORAL VINDICADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. UTILIZAÇÃO DA TAXA
SELIC NO CÁLCULO DO VALOR DA CONDENAÇÃO.
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais
ajuziada pela promitente compradora, em decorrência de vícios
construtivos no imóvel.  
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que, nas demandas envolvendo responsabilidade civil por
descumprimento contratual, a prescrição obedece ao prazo decenal
do art. 205 do Código Civil.
3. A fixação da indenização por danos morais decorreu de situação
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade dos
adquirentes, extrapolando a esfera do mero inadimplemento
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional,
nos termos do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
4. Os juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar de
relação contratual, e a correção monetária, a partir do arbitramento da
indenização por danos morais, podendo sua incidência ser substituída
pela taxa SELIC na apuração do valor da condenação.
5. Recurso especial parcialmente provido.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento06/08/2025 12/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por A C ENGENHARIA LTDA. (A C
ENGENHARIA), com fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF, contra acórdãoa c
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, assim ementado:

 
APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO DA CONSTRUTORA RÉ. PRELIMINAR DE
DECADÊNCIA AFASTADA. MÉRITO. A L E G A Ç Ã O D E V Í C I O
N A CONSTRUÇÃO. VÍCIOS RELATIVOS A RACHADURAS NOS
PISOS DO IMÓVEL DA AUTORA. REALIZAÇÃO DE PROVA
PERICIAL. LAUDO QUE CONCLUIU QUE AS FISSURAS
ENCONTRADAS NO PISO CERÂMICO APONTAM PARA ERROS
CONSTRUTIVOS (VÍCIO OCULTO) DURANTE A EXECUÇÃO DA
OBRA POR PARTE DA REQUERIDA. DANO MORAL
CONFIGURADO. EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A
CONDUTA DA CONSTRUTORA E O DANO DEBATIDO NOS
AUTOS. PREJUÍZO IMATERIAL QUE ULTRAPASSOU O LIMITE DO
MERO ABORRECIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO DE R$
5.000,00(-) MANTIDO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. NÃO
CABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME (e-STJ, fl. 598).

 
Nas razões do presente recurso, A C ENGENHARIA alegou, a par de

divergência jurisprudencial, a violação dos arts. 26, II, §§ 1º e 2º, do CDC, 186
e 406 do CC, ao sustentar a subsunção do caso ao prazo decadencial de 90 dias,(1) 
por se tratar de vícios aparentes ou de fácil constatação no imóvel;  que o mero(2)
descumprimento contratual, por si só, não enseja reparação a título de dano moral; e 

a possibilidade de utilização da taxa SELIC na apuração do valor da condenação(3) 
em substituição aos juros de mora e à correção monetária.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 648-679).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por
GABRIELA REGINA DANTAS SANTOS (GABRIELA) contra a ora insurgente, em
decorrência de vícios construtivos no imóvel negociado entre as partes. 

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes
para condenar a ré (i) ao pagamento de indenização por dano moral, conforme arts.
26, II, do CDC, c/c o art. 186 do CC, em favor da Autora, no montante de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) decorrente da ausência de reparo dos problemas estruturais, conforme
mencionado, com correção monetária por meio da incidência do INPC, a partir deste
arbitramento, nos moldes da Súmula n. 362 do STJ, incidindo juros de mora de 1%,
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contados a partir da citação, por se tratar de mora ex persona (art. 405 do CC); (ii) a
indenizar a autora pelos custos de reparo do piso do imóvel, a título de dano material,
no importe de R$ 7.695,59 (sete mil, seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e
nove centavos), com incidência de correção monetária pelo INPC, a partir do efetivo
prejuízo, ou seja, a data do desembolso (Súmula n. 43 do  STJ) e juros de mora a base
de 1% a partir da citação (e-STJ, fl. 448).

Irresignada, a empresa demandada apelou, e o TJSE negou provimento ao
recurso, confirmando os termos da sentença, em sua integralidade.  

 
(1) Do prazo prescricional
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que,

nas demandas envolvendo responsabilidade civil por descumprimento contratual, a
prescrição obedece ao prazo decenal do art. 205 do Código Civil.

Sobre o tema:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE CUMULADA COM
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. RESCISÃO DO CONTRATO POR INADIMPLEMENTO
ALEGADA EM RECONVENÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL.
ART. 205 DO CC/2002. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, "nas controvérsias
relacionadas à responsabilidade contratual, aplica-se a regra geral (art.
205 CC/02) que prevê dez anos de prazo prescricional e, quando se
tratar de responsabilidade extracontratual, aplica-se o disposto no art.
206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três anos" (EREsp 1.280.825/RJ,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

., DJe de )27/06/2018 02/08/2018
2. Na hipótese, a pretensão alegada em reconvenção decorre de
inadimplemento contratual, incidindo o prazo prescricional decenal do
art. 205 do CC/2002.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.705.382/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 1º/2/2021 - sem
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART.
535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONFIGURADO. SÚMULA Nº 211
/STJ. COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
VALORES PAGOS. DEVOLUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO
DECENAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
DESEMBOLSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ)
2. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973 nem

Documento eletrônico VDA49082081 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 04/08/2025 13:23:30
Código de Controle do Documento: aca159dd-720a-402f-bbe8-2c5781debc35



importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para
a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a
controvérsia posta.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na Súmula nº 211/STJ.
4. Aplica-se o prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do
Código Civil nas pretensões decorrentes de inadimplemento

.contratual. Precedentes
5. O termo inicial da correção monetária das parcelas pagas, a serem
restituídas em virtude da rescisão do contrato de compra e venda, é a
data de cada desembolso, nos termos da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 953.129/RJ, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 

 - sem destaque no original)20/2/2020
 

Incide, à hipótese, o comando da Súmula n. 568 do STJ.

 
 (2) Do dano moral

Com relação ao tema, a eg. Terceira Turma desta Corte, no julgamento do
REsp n. 1.642.314/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de , firmou as22/3/2017
seguintes premissas:

a) o dano moral pode ser definido como lesões a atributos da pessoa,
enquanto ente ético e social que participa da vida em sociedade, estabelecendo
relações intersubjetivas em uma ou mais comunidades, ou, em outras palavras, são
atentados à parte afetiva e à parte social da personalidade (Precedente: REsp n.
1.426.710/RS, Terceira Turma, julgado em , DJe de );25/10/2016 9/11/2016

b) os simples dissabores ou aborrecimentos da vida cotidiana não ensejam
abalo moral, conforme se vê dos seguintes precedentes: REsp n. 202.564/RJ, Quarta
Turma, julgado em , DJ de 1º/10/2001; e REsp n. 1.426.710/RS, Terceira2/8/2001
Turma, julgado em , DJe de ); e25/10/2016 8/11/2016

c) muito embora o simples descumprimento contratual não provoque danos
morais indenizáveis, circunstâncias específicas do caso concreto podem configurar a
lesão extrapatrimonial. Precedentes: REsp n. 1.637.627/RJ, Rel. Ministra julgado em 

, DJe de ; REsp n. 1.633.274/SP; julgado em , DJe de 6/12/2016 14/12/2016 8/11/2016
; AgRg no AREsp n. 809.935/RS, DJe de ; e REsp n. 1.551.96811/11/2016 11/3/2016

/SP, Segunda Seção, DJe de .6/9/2016

Ao examinar a controvérsia, no ponto, confira-se o que anotou o Tribunal
local:
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Esses danos são constituídos por ofensas ao interior das pessoas, seu
psicológico, sua personalidade, nome, honra, intimidade. No caso, o
fundamento é reparação por prejuízos psíquicos advenientes de ato
ilícito (serviço com defeito) e abusiva e procrastinatória recusa à
reparação material.
Em si tratando de consumidor, a caracterização de danos morais é
menos rigorosa, sabido que os produtos são adquiridos em função das
necessidades de consumo. Não atendida ou prejudica essa finalidade,
e havendo resistência ao reparo, aparece o sentimento de frustração,
impotência, aborrecimento acima do normal, constante angústia -
máxime quando o vício é exatamente sobre o sonho de consumo da
vítima, no caso o apartamento onde mora.
A caracterização dos vícios e a resistência ao reparo deve ser tratado
com rigor. Esses apartamentos, em nossa realizada, constituem um
dos maiores sonhos dos consumidores. Ali está a esperança de paz,
tranquilidade, amenidade dos problemas diários, harmoniosa
convivência com os seus ... Os defeitos, no caso, são o mal gosto e
até a frustação a esses sonhos, muitas vezes realizados à custo de
elevado sacrifício (e-STJ, fl. 600).

 
Assim, ante a excepcionalidade do caso, tendo em vista a ocorrência de

vícios construtivos no imóvel adquirido pela autora, associada à abusiva e
procrastinatória recusa à reparação dos danos identificados, além das consequências
de natureza subjetiva que o órgão julgador local entendeu ultrapassar a esfera do mero
descumprimento contratual, para se alterar tal entendimento é necessária a
reavaliação de fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado nesta via
excepcional, nos termos da mencionada Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido, respeitadas as bases fáticas de cada caso, confira-se o
precedente abaixo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA
ENTREGA DE IMÓVEL. COMISSÃO DE CORRETAGEM.
PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. SÚMULA 568/STJ.
DANOS MORAIS. ATRASO EXPRESSIVO E PECULIARIDADES
PRESENTES. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. DANOS MORAIS.
VALOR ADEQUADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está sedimentada
no sentido de que em demandas objetivando a restituição dos valores
pagos a título de comissão de corretagem em que a causa de pedir é a
rescisão do contrato por inadimplemento do vendedor, o prazo
prescricional da pretensão da restituição de valores tem início após a
resolução, sendo inaplicável o prazo prescricional trienal" (AgInt no
REsp 1.853.761/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).18/5/2021 24/5/2021
2. "No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que o atraso
verificado provocou mais que mero dissabor, sendo devida a
indenização por danos morais. Alterar esse entendimento demandaria
o reexame das provas produzidas nos autos, vedado em recurso
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especial" (AgInt no REsp 1.684.875/RO, Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe24/10/2017

.de )30/10/2017
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando
irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00
(dez mil reais) não se mostra irrisório nem desproporcional aos danos
suportados pela parte autora, considerando o atraso por período
expressivo e ocorrência de fatos que impedem a construção de casa
no lote objeto de compra e venda.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.059.554/AC, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - sem11/9/2023 14/9/2023
destaque no original)

 
 

 (3) Da utilização da taxa SELIC

Por fim, no que tange à atualização monetária e aos juros moratórios,
entendeu-se que devem incidir juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, e
correção monetária, a partir da sentença.

Com efeito, caracterizada a responsabilidade contratual em relação ao
termo inicial dos juros moratórios, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a
atual jurisprudência do STJ, no sentido de que devem incidir a partir da citação.
Entretanto, quanto ao índice de juros e à correção monetária, o entendimento não está
de acordo com a atual jurisprudência do STJ, porquanto "o art. 406 do CC/2002 trata,
atualmente, da incidência da SELIC como índice de juros de mora quando não estiver
estipulado outro valor".

Ainda, "por força do art. 406 do CC/02, a atualização dos débitos judiciais
deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC, a qual deve ser utilizada sem a cumulação com correção monetária por já
contemplar essa rubrica em sua formação" (Aglnt no REsp n. 1.794.823/RN, relator
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).25/5/2020 28/5/2020

Dessa forma, os juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar de
relação contratual, e a correção monetária, a partir do arbitramento da indenização por
danos morais, momento em que, ao invés de se aplicarem os dois encargos, aplica-se
somente a taxa SELIC.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA.
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PRÉDIO
CONSTRUÍDO EM SOLO CONTAMINADO. INDENIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. DANOS
MORAIS. DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. VERIFICAÇÃO.
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REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS DE
MORA  TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. CORREÇÃO
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO
DO INDEXADOR E DOS JUROS DE MORA. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de
origem examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as
questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício
que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. Não configura julgamento ultra ou extra petita o provimento
jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser
interpretado lógica e sistematicamente como um todo.
3. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo
fáticoprobatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
4. Os juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar de
relação contratual, e a correção monetária, a partir do arbitramento da
indenização por danos morais, momento em que, ao invés de se
aplicarem os dois encargos, aplica-se somente a taxa Selic.
5. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.140.598/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe de )19/8/2024 22/8/2024
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO REALIZADO PARA RESOLVER SÍNDROME DA
APNÉIA OBSTRUTIVA DO SONO (SASO). FALECIMENTO DO
PACIENTE. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO VERIFICADAS NO
ACÓRDÃO EMBARGADO, QUANTO AO TERMO INICIAL DOS
JUROS DE MORA E EM RELAÇÃO AO ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS
MORATÓRIOS QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DA CITAÇÃO.
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO
STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE, COM EFEITOS
INFRINGENTES.
[...]
8. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que, "atualmente, a
taxa dos juros moratórios a que se refere o art. 406 do CC/2002 é a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC, sendo inviável a sua cumulação com outros índices
de atualização monetária" (AgInt no AREsp 1.199.672/PR, Relator o
Ministro Marco Buzzi, DJe de ).8/10/2021
9. Embargos de declaração acolhidos, em parte, com efeitos
modificativos.
(EDcl no REsp n. 1.848.862/RN, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de )10/6/2024 13/6/2024
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Nessas condições,  ao recurso especial,DOU PARCIAL PROVIMENTO
apenas para determinar  a aplicação da taxa SELIC em substituição aos juros de mora
e à correção monetária, na apuração do valor da condenação.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.077.442 / SE
Número Registro: 2023/0192391-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00395298920198250001 201912101201 201912101201202200830530 202200830530
395298920198250001

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : WELLINGTON SABACK RIBEIRO JUNIOR - SE003587D

ANDREA SOBRAL VILA-NOVA DE CARVALHO - SE002484D
RECORRIDO : GABRIELA REGINA DANTAS SANTOS
ADVOGADO : RAQUEL DANTAS FREIRE - SE010597D

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos06/08/2025 12/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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